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Referente: Veto ao Projeto de Lei Complementar n® 03/2021.

Sa0 Sebastias 09 de-abritde 2021,

Excelentissimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o respeitosamente, sirvo-me do presente para dar ciéncia a esta Nobre
Casa de Leis e, consequentemente, aos Nobres Vereadores que a compde, o que dispde o artigo 47
da Lei Orgénica Municipal, que o Projeto de Lei Complementar n.® 03/2021, de autoria do Vereador
Daniel Simées, sera VETADO TOTALMENTE pelas razdes abaixo expostas:

Preliminarmente deve ser destacado que o projeto de Lei em aprego foi submetido a
parecer juridico da Procuradoria da Camara Municipal, sendo declarado constitucional ao que concerne
ainiciativa, a competéncia e ao mérito; sendo encaminhado em sequéncia para a Comisso de Justica,

Legislagdo e Redagéo.

Em seguida, a Comissdo de Justica, Legislagdo e Redag&o, acompanhou o parecer
juridico da camara municipal julgando favoréavel & aprovacéo de referido projeto a fls. 33; nesse passo,
observa-se que a minuta apresentada a fl. 05, preenche os requisitos legais de estruturacao,

articulagéo e redagao previstos, na Lei Complementar n°® 95/98.

Insta demonstrar quanto & competéncia, que a matéria veiculada neste Projeto de Lei

<

adequa-se aos principios de Competéncia Legislativa asseguragos ao Municipio insculpidos no artigo

30, inciso | da Constituic&o Federal:

“Art. 30. Compete aos Municipios:

| - legisiar sobre assuntos de interesse local’,

Entretanto em relagdo & iniciativa, o presente Projeto mostrg-se inconstitucional ao

H

!
/

invadir a competéncia exclusiva do prefeito para dar inicio ao processo legis%tivo.
Quanto a este ponto, ha farta jurisprudéncia do Tribunal de Justiga do Estado de Séo
Paulo entendendo que a iniciativa da regulamentag&o do comércio ambulante cabe apenas ao Chefe

do Executivo, sobre esta héa fundamento:
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“ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ATO NORMATIVO MUNICIPAL, DE
AUTORIA DE VEREADOR, QUE DISPOE SOBRE O COMERCIO AMBULANTE NO
MUNICIPIO - INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO - VIOLACAO DA
CLAUSULA DE SEPARACAO DE PODERES — VIOLAGAO DA CLAUSULA DE SEPARAGAO
DE PODERES - OFENSA AO ARTIGO 5° DA CONSTITUIGAO ESTADUAL, APLICAVEL
AOS MUNICIPIOS EX VI ARTIGO 144 DA MESMA CARTA - INCONSTITUCIONALIDADE
RECONHECIDA — ACAO PRECEDENTE.

(TJSP; Agéo Direta de Inconstitucionalidade de lei 9044883-96.2008.8.26.0000; Relator (a): A
C. Mathias Coltro; Orgéo Julgador: Orgéo Especial; Foro Central Civel - Séo Paulo; Data do
julgamento; 16/07/2008; Data de Registro: 29/07/2008) (grifo nosso).

(...) Néo se discute a intengéo do legislativo em cuidar da matéria, tendo em conta o reforno
do lazer e do turismo para o Municipio. Contudo, néo podera esse propésito superar a
questdo da inconstitucionalidade formal escancarada pelo vicio de iniciativa, exatamerte
porque matéria afeta ao funcionamento do comércio na praia por quiosques e carrinhos
apresenta carater eminentemente de gestdo e, tanto o é, que somente se concretiza
mediante permisséo de uso concedida pela Prefeitura Municipal.

A matéria envolve algumas questGes relativas a bens puiblicos e comércio, possuindo cunio

administrativo. Além disso, também de deve lembrar que a diregéo da administragdo municipal

é incumbéncia exclusiva do proprio Executivo do Municipio, simetricamente ao que dispbem 0

art. 47. Il da Constituicdo Estadual e o art. 84, Il, da Constituicdo Federal, ndo se podendo

admitir ingeréncia na gestdo municipal e nas atribuicdes ao Executivo. {...)" (grifo nosso).

Ato continuo, em Ac#o Direta de Inconstitucionalidade nos autos n°® 158.160.0/8-00, do
requerente Prefeito Municipal de S&o Sebastido, e do objeto de i pugﬁégéo Lei n. 1.890, de 17 de

dezembro de 2007, cuidava-se da validade juridico-constitucional de pr'to de LeiYelativa a normas do

comércio ambulante de S&o Sebastido de iniciativa parlamentar.
/
Sobre este caso o Procurador-Geral de Justica Mauricio Augustc;/G s em 28 de maio
de 2008, fundamentou: /

(..) ndo existe a minima possibilidade de a administracédo mUn icipal ser exercida pela
Camara, por intermédio da edigao de leis. Em relagéo a esse atpee‘ 0, alias, ndo paira nenhuma

controvérsia, uma vez que a atual Constituicdo é suficientemente clara ao atribuir ao Prefeito
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a competéncia privativa para exercer, com o auxilio dos Secretarios WMinicipais, a dire¢do
superior da administracdo municipal (CE, art. 47, inciso ) e a praticar os alos de

administragéo, nos limites de sua competéncia (CE., art. 47, inciso XIV). (grifo nosso)

(..), a Camara Municipal de Sdo Sebastido ndo pode arrogar a si a competéncia para criar
obrigagbes para serem executadas pela prépria administragéo direta. Disso resulta a
conclusio de que referido ato legislativo é incompativel com o principio da independéncia e

harmonia entre os poderes. (...) (grifo nosso)

Ainda sobre o mesmo fema de comércio ambulante, ha Parecer de (09/08/2010 do
Procurador-Geral de Justica, Fernando Grella Vieira sobre o assunto. No caso o MP-SP requer o
reconhecimento da inconstitucionalidade de projeto de lei com o mesmo conteldo do Projeto

relacionado nesta analise, diante do vicio de iniciativa, vejamos:

Todos os diplomas normativos impugnados e acima especificados s&o de iniciativa
parlamentar e dispdem sobre o comércio ambulante local. (...) atos normativos criam
obrigagbes para a Administragdo Municipal e ofendem o principio constitucional da
separagdo entre os poderes, ao regulamentar o comércio ambulante local. (...) Ao Poder
Legistativo cabe a fungéo de editar atos normativos de caréter geral e absirato. Ao Executivo
cabe o exercicio da fungdo de gestdo administrativa, que envolve atos de plangjamento,

direcdo, organizagéo e execugéo. (...) Como ensinou Hely Lopes Meirelles:

“A Prefeitura ndo pode legislar, como a Camara ndo pode administrar. Cada um dos 0rgaos
tem missdo prépria e privativa: a Camara estabelece regra para a Administragéo; a Prefeitura

a executa, convertendo o mandamento legal, genérico e abstrato, em atos administrativos,

individuais e concretos. (...) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Cémara -

como também toda deliberagdo da Cémara que ' adir ouNyetirar atribuicdo da
Prefeitura ou do Prefeito — é nulo, por ofensivo ao inc 'o-dg-separagdo de funcées
dos érgéos do governo local (CF, art.2° ¢/c o art.31), odendo §é invalidado pelo Poder

6, p. 708, 712).
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Maiheiros,
/
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|
Judiciario® (Direito Municipal Brasileiro, 152 ed., S&o *{Daulo:

(grifo nosso) .

Neste sentido, ja proclamou esse Egrégio Tribunal que:
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“Ado Execufivo havera de caber sempre o exercicio de atos qUé impliquem no gerir as
atividades municipais. Tera, também, evidentemente, a iniciativa das leis que Ihe propiciem a
boa execugdo dos trabalhos que lhe séo atribuidos. Quando a Camara Municipal, o érgéo
meramente legislativo, pretende intervir na forma pela qual se daré esse gerenciamento,
esta a usurpar fungées que sdo de incumbéncia do Prefeito” (ADI n. 53.583-0, Rel. Des.

Fonseca Tavares). (grifo nosso).

Vale ainda mencionar, que a inconstitucionalidade formal-por. vicio.de iniciativa:constitul
vicio insanavel por meio de sangio do Chefe do Executivo. Somente um processo. devidamente

iniciado pelo Chefe do Executivo pode superar o referido vicio.
E 0 entendimento pacifico no ambito do Supremo Tribunal Federal:

“A sancdo do projeto de lei ndo convalida o vicio de inconstitucionalidade resultante da
usurpagéo do poder de iniciativa. A ulterior aquiescéncia do chefe do Poder Executivo,
mediante sangéo do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, néo tem o
conddo de sanar o vicio radical da inconstitucionalidade. Insubsisténcia da Simula 5/STF.
[AD! 2.867, rel. min. Celso de Mello, j. 3-12-2003, P, DJ de 9-2-2007.] = ADI 2.305, rel. min.
Cezar Peluso, j. 30-6-2011, P, DJE de 5-8-2011".

Diante de todo o exposto e do vicio de iniciativa apontado, veto totalmente o Projeto de
Lei Complementar n.° 03/2021.

Sem mais para o momento, apresento protestos da mais alta estima e distinta

consideragao.

Atericiosamente,

FELlPE -
e T Prefelto Mummpal

Excelentissimo Senhor /

Presidente José Reis de Jesus Silva
Camara Municipal de Sao Sebastido
Sao Sebastido - SP
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